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Resumo 
O deslocamento ativo tem se destacado como alternativa para minimizar os problemas 
ocasionados pelo aumento do uso de veículos motorizados e consequentemente prover uma 
melhor qualidade de vida da população. Neste sentido, os pequenos centros urbanos se 
beneficiam de menores distâncias para deslocamentos diários a pé. Para verificar esse 
fenômeno, a cidade de Pitanga-PR, Brasil, foi definida como um estudo de caso. A partir de uma 
revisão exploratória de literatura com uma busca sistemática, identificaram-se 32 variáveis 
objetivas da micro escala para a mensuração da caminhabilidade. Foram agrupadas em 5 
temáticas relacionais: 1. Conveniência, 2. Conforto, 3. Manutenção, 4. Segurança Pessoal e 5. 
Segurança ao Tráfego. Para o cotejamento entre variáveis objetivas e observações in loco foi 
necessária a delimitação de um recorte espacial. A partir dos dados do Plano de Mobilidade da 
cidade, o Setor Censitário 19 destacou-se pelo maior número de respondentes que caminhavam. 
A pesquisa identificou dez variáveis associadas com o volume de deslocamentos a pé. Os 
resultados subsidiam o debate do ambiente construído como suporte ao deslocamento a pé e 
podem indicar políticas públicas para tornar os pequenos centros urbanos mais sustentáveis e 
promover uma vida mais ativa dos moradores.  
Palavras-chave: Microescala, Deslocamento ativo, Pequenas cidades. 
Abstract 
Active commuting has been emerging as an alternative to minimize problems caused by the 
increased use of motor vehicles and, as consequence, provide better quality of life for the 
population. In this sense, small urban centers benefit from shorter distances for walking daily 
commuting. To verify this phenomenon, the city of Pitanga-PR, Brazil, was defined as a case 
study. From an exploratory literature review with a sistematic search, 32 objective micro-scale 
variables were identified for measuring walkability. They were grouped into 5 relational themes: 1. 
Convenience, 2. Comfort, 3. Maintenance, 4. Personal Safety and 5. Traffic Safety. In order to 
compare objective variables and in-situ observations, it was necessary to define a specific area 
for analysis. Based on data from the city's Mobility Plan, Census Sector 19 was selected for 
presenting the largest number of respondents who reported walking trips. This research identified 
ten variables associated with a greater volume of walking trips. The results subsidize the urban 
environment debate as a support for walking and can indicate public policies to make small urban 
centers more sustainable and promote more active lives for residents. 
Keywords: Microscale, Active travel, Small cities 
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INTRODUÇÃO 
O deslocamento a pé até o início do século passado era a essência da forma 
das pessoas realizarem suas atividades diárias. Com a introdução do 
automóvel, o planejamento urbano direciona para a implantação de mais vias 
para carros a fim de “contribuir” com a redução do número de 
congestionamentos, e os locais destinados ao espaço pedestre perdem seu 
protagonismo (1). 
Debates para a mitigação dos problemas relacionados ao transporte 
individual motorizado incluem as discussões recentes de cidades mais 
sustentáveis (2, 3), de formas mais compactas (4, 5) e na busca de maior 
qualidade de vida (6). De acordo com Lee e Moudon (2007) (7) o 
deslocamento ativo, além de contribuir com maior uso do espaço público, tem 
sido associado ao aumento de benefícios à saúde. Neste sentido, a temática 
da Mobilidade Urbana extrapolou os limites do campo do Planejamento 
Urbano e de Transportes e vem sendo objeto de estudo em áreas como a 
Saúde.  
Tal movimento é observado nos termos “mobilidade ativa”, “transporte ativo 
ou também chamado “deslocamento ativo”. Estes se referem a um modo não 
poluente de deslocamento, acessível e não-motorizado e permitem que o 
usuário se exercite concomitantemente ao fazer uma viagem para trabalho 
ou estudo, no uso da bicicleta ou no deslocamento a pé (8). 
Um dos conceitos disseminados é a “caminhabilidade” como uma qualidade 
do ambiente construído que promove e incentiva a caminhada como modo 
de deslocamento, permitindo conectar pessoas aos seus destinos com 
segurança, conforto, em áreas de visuais atrativas ao longo do percurso (9).  
A definição de Goulart (2018) (8), por outro lado, indica uma medida visto que 
se refere a “o quão favorável” é um ambiente para a realização de viagens a 
pé, seja para o lazer ou para viagens utilitárias. 
No entanto, a grande maioria das pesquisas sobre caminhabilidade, até esse 
momento, possui como objeto de estudo cidades de grande e médio porte 
em países de economias desenvolvidas (5, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16), 
indicando a lacuna de direcionar futuras pesquisas para o contexto dos 
países de economias em desenvolvimento e para pequenas cidades. 
Se considerarmos que os dados sobre o aumento dos deslocamentos ativos 
elevam-se com a redução do tamanho dos municípios brasileiros (17), pode-
se inferir que pequenos centros urbanos são caminháveis. Para investigar 
esse fenômeno em cidades pequenas, definiu-se como objetivo principal da 
pesquisa cotejar dados de observação in loco com as variáveis objetivas 
relacionadas à caminhada em um pequeno município no interior do Paraná, 
Brasil. Esse confronto permitiu verificar não apenas as características do 
ambiente construído favoráveis ao deslocamento a pé, mas também, inferir a 
experiência dos moradores no uso do espaço público. 
Assim, estabeleceu-se enquanto objetivos específicos: identificar variáveis na 
microescala do ambiente construído relacionadas à caminhabilidade e 
identificar áreas de maior volume de pedestres, por meio de observação in 
loco.  
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A estrutura desse artigo apresenta a seguinte organização: uma breve 
síntese da fundamentação teórica, desenvolvida por meio de uma revisão 
bibliográfica exploratória, a partir de uma busca sistemática (18) de pesquisas 
existentes sobre a temática caminhabilidade,  para a definição das variáveis; 
posteriormente a apresentação do percurso metodológico, desde a definição 
de recorte espacial, os procedimentos de coleta de dados, o protocolo de 
observação in loco e, por fim, os resultados e as discussões. 
REVISÃO EXPLORATÓRIA  
As leituras iniciais sobre a avaliação da caminhabilidade indicaram diferentes 
constructos vinculados à escala de análise. Verificou-se a definição de três 
escalas: macro, meso e micro (19). A primeira relaciona-se com áreas de 
maior escala, como cidade e regiões metropolitanas; a segunda considera os 
bairros, setores censitários, vizinhança – área de moradia nos quais os 
indivíduos compartilham de um mesmo ambiente e, por fim, a microescala 
referente às áreas do entorno imediato da moradia, de modo que possam 
existir microambientes diferenciados em um mesmo bairro (19). 
Com a finalidade de subsidiar as aproximações teóricas-metodológicas da 
relação entre ambiente construído e a caminhada, uma busca exploratória de 
forma sistemática (18) com o descritor walkability (caminhabilidade) foi 
realizada, e a seleção considerou as escalas de mensuração, a meso e a 
microescala. Foram pré-selecionados 52 artigos, em diferentes contextos. 
Após a leitura dos resumos, 26 artigos foram selecionados para a leitura 
completa.  
A partir dos trabalhos analisados, pôde-se identificar que na microescala os 
locais mais comumente definidos para análise foram aqueles utilizados pelos 
pedestres, como vias e segmentos de vias (6, 2, 20, 21) e, na sequência o 
bairro, para análises comparativas (12, 22, 23). 
A delimitação mais usual deu-se também por tempo ou metros caminhados 
com a menor escala de mensuração a partir de um buffer 250 metros (13), 
enquanto a maior distância foi vinculada ao tempo de 30 minutos, 
correspondente a 1600-2000 metros (22). Contudo, parece haver um 
consenso em relação ao raio de 400 metros, a partir da residência ou 5 
minutos caminhando (10, 22, 24), justificada como uma medida acessível e 
confortável para o deslocamento a pé.  
Um outro aspecto a ser destacado foi a discussão de abordagens objetivas e 
subjetivas para análise da caminhabilidade (25). Definiu-se para a pesquisa 
a utilização apenas de variáveis que podem ser mensuradas objetivamente. 
Ainda que as variáveis relacionadas à segurança pessoal sejam 
consideradas de caráter subjetivo, autores apontam que elementos do 
ambiente construído, como a iluminação pública e presença de pessoas nas 
ruas contribuem para maior na sensação de segurança (16). 
A listagem inicial indicou 397 variáveis individuais do ambiente construído. As 
variáveis de maior recorrência foram relacionadas com segurança pessoal 
(relacionada ao crime) (2, 10, 12, 15), seguida de Segurança do Tráfego, 
associada às caractetisticas das vias que podem contribuir com a segurança 
para os pedestres (13, 15, 26) e Diversidade de usos, relacionada à 
proximidade de usos diferenciados ao redor das áreas residenciais que 
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podem possibilitar uma maior chance de alguém se deslocar a pé (5, 13). 
(Tabela 1). 
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Para a sistematização de variáveis recorrentes das análises de 
caminhabilidade, uma segunda aproximação foi a busca de agrupamentos 
teóricos, na definição de constructos. Esse processo de reflexão permitiu o 
estabelecimento de 5 categorias-chave: Conveniência, Conforto, 
Manutenção, Segurança Criminal e Segurança ao Tráfego (Tabela 2). 
Tabela 2: Categorias -chave. 
Categorias/ 
Variáveis 










1. Largura da 
calçada 
1. Vegetação e 
jardins no recuo 
frontal  
1. Presença de 
pessoas 
1. Tipologia da 
rua 
2. Dimensão do 
Quarteirão 
2. Condição do 
pavimento 
2. Vegetação e 
jardins na 
calçada 
2. Altura dos 
edifícios 
2. Volume de 
tráfego na via 
3. Densidade de 
Cruzamentos 
3. Tipo de 
pavimento 
3. Limpeza da 
calçada 
3. Recuos da 
edificação  
3. Velocidade de 
tráfego na via 









4. Largura da rua 




sobre a calçada 
5. Relação de 
fechamento 
5. Tipo de 
pavimentação 
6. Acesso aos locais 




6. Tipologia de 
cruzamentos 
7. Locais de 
estacionamentos 





  8. Relevo 




A categoria Conveniência foi elaborada a partir da aproximação das 
variáveis relacionadas ao aspecto de promover a atratividade de pessoas e 
acessibilidade, no sentido de alcance aos destinos. Foram agregadas 7 
variáveis nesta categoria: Densidade Residencial, Dimensão do Quarteirão, 
Densidade de Cruzamentos, Diversidade de Uso do Solo, Proximidade de 
Usos, Acesso ao transporte público e Locais de Estacionamento. 
Quanto maior a densidade residencial, maior a probabilidade de pessoas nos 
espaços públicos sendo um parâmetro de gerador de demandas (5, 7). A 
discussão de densidade de intersecções reflete na organização do espaço, e 
vincula-se às características e dimensões de lotes e quadras bem como à 
conectividade da malha urbana (7, 11). Outra variável recorrente de 
conveniência foi a Diversidade de Usos do Solo, visto que os usos não 
residenciais podem ser atratores para o deslocamento, relacionado aos 
destinos cotidianos ou para locais de lazer (9, 26, 27). A maneira de 
mensuração da diversidade de uso é via Entropia (5), contagem simples de 
usos ou a identificação de atividades como morar, trabalhar/estudar e recrear 
(28). O acesso ao transporte público pode contribuir para ocorrência de 
viagens a pé (13, 20), por outro lado, a disponibilidade e a localização de 
vagas de estacionamentos podem ser fatores inibidores (5). 
A partir do pressuposto de que o ambiente construído pode permitir condições 
agradáveis ao deslocamento a pé, a categoria Conforto incluiu 07 variáveis.  
As três primeiras relacionadas com as condições das calçadas como Largura 
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(21), Tipo de Pavimento (21, 24) e Condição do pavimento (15, 16). A boa 
qualidade do pavimento tem sido associada positivamente para o caminhar, 
principalmente com grupos de idosos e de pessoas com mobilidade reduzida. 
(16, 21). 
Vinculadas ao sombreamento, inclui-se a presença de vegetação arbórea 
(16, 27) ou marquises (29) e, associado a fatores de impedância, barreiras 
físicas (24) ou relevo acentuado (15, 16). Os terrenos inclinados ou íngremes 
podem inibir o caminhar (30, 31). A mensuração, por meio da porcentagem 
de inclinação por segmento de via, observa três gradações: leve (até 12%), 
médio (de 12-25%) e íngreme (acima de 25%) (16).  
E por fim, a existência de mobiliário urbano associados ao conforto do 
pedestre (6, 22), como locais para descanso e outras conveniências, pode 
ser um alento para pedestres durante a execução de algum percurso (6, 11, 
13, 22). 
A definição da categoria Manutenção deu-se no agrupamento de variáveis 
que contribuem para uma ambiência mais prazerosa sendo composta por três 
variáveis vinculadas a existência e manutenção de jardins frontais e na 
calçada, bem como a Limpeza.  
A Segurança Pessoal, constantemente considerada como influenciadora na 
questão da caminhabilidade tanto nos artigos que analisam algumas 
características físicas no contexto nacional (15) quanto internacional (16, 20, 
26), podem contribuir para favorecer a sensação de segurança dos 
pedestres. Infere-se que usos não residenciais podem ser atratores de 
movimento de pessoas, fato que reforçaria a sensação de segurança (5, 7, 
15).  Caracteristicas das edificações como a não presença de recuos, 
gabarito, transparência da fachada podem favorecer a relação da chamada 
vigilância natural (6, 13, 21). De forma similar, o grau de fechamento entre o 
lote e o espaço público e a existência de iluminação complementam as 
variáveis da categoria Segurança Pessoal.  
A categoria de Segurança ao Tráfego vincula-se às características viárias 
as quais podem permitir um maior fluxo e velocidade do automóvel, não 
priorizando os pedestres (32).  A presença de vias mais estreitas favorece o 
deslocamento a pé (24, 26), por outro lado, a insegurança foi relacionada ao 
risco de acidentes e pode ser um dos fatores desestimuladores da 
caminhada. Na categoria Segurança ao Tráfego, 8 variáveis foram 
consideradas: Classificação das Vias, Volume do Tráfego, Velocidade, 
Largura e Pavimentação da Via; Tipos de Cruzamentos; Sinalização para 
Veículos e para Pedestres. 
METODOLOGIA  
A partir do objetivo geral da pesquisa, o estudo empírico foi definido como 
estratégia metodológica considerando a necessidade de compreender um 
fenômeno dependente do contexto (33). A cidade de Pitanga-PR faz parte de 
uma elevada gama de municípios de pequeno porte existentes no Brasil, 43% 
(34), com população de até 50 mil habitantes. 
A cidade possui uma população total de 32.638 habitantes com 63% 
residentes na área urbana. A definição do estudo empírico deve-se pela 
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disponibilidade e acesso a dados georreferenciados atuais além de um banco 
de dados de fotos aéreas e das fachadas de cada lote adquiridas em 2018, 
pelo município.  
RECORTE ESPACIAL 
Para a definição do recorte espacial, o Plano de Mobilidade Urbana (2020) e 
sua pesquisa Origem-Destino (OD), baseada em 337 questionários aplicados 
nos 25 setores censitários do perímetro urbano, permitiu a definição do 
recorte espacial da pesquisa. O setor censitário 19 destacou-se pela maior 
porcentagem de deslocamentos realizados a pé, 84,6%. 
O setor censitário 19 está localizado próximo ao centro, com a presença de 
ruas comerciais no entorno. As ruas Caetano Munhoz da Rocha e 10 de Abril 
fazem a conexão da área para outras regiões e acessos da cidade (Figura 1). 
Figura 1: Localização do Setor Censitário 19 - indicação de conexões da cidade. 
 
COLETA E SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS 
A pesquisa de caráter quantitativo e qualitativo caminhou por duas fases em 
sua etapa de levantamento de dados: Fase 01: Levantamento de dados das 
variáveis objetivas; e Fase 2: Observações sistemáticas para contagem de 
pessoas. 
Após a definição das variáveis consideradas as mais frequentes e dos 
extratos de avaliação, a partir da revisão bibliográfica, foi necessário realizar 
um protocolo de coleta e de sistematização das variáveis. A Fase 01 foi 
composta por duas etapas: a) Busca e especificação das fontes de dados 
para o mapeamento – documentos e legislações; registros de arquivos 
(mapas georreferenciados, fotos aéreas e das fachadas por lote) e uso de 
dados do plano de mobilidade urbana; b) Definição de dados a serem 
agregados no lote ou na via (Tabela 3). 
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Tabela 3: Escala de mensuração das variáveis  
Escala Variável Extratos Fonte de dados 
Lote 
Diversidade de usos Morar/ Utilitário/ Recreação (28) Mapa georreferenciado 
Presença de pessoas Dia/ Noite Foto de fachada 
Calçada - condição do pavimento Bom/Ruim Foto de fachada 
Calçada - tipo de pavimento 
Paver/ Concreto/ Cerâmica/ 
Sem pavimento 
Foto de fachada 
Calçada - proteção Sim/ Não Foto de fachada 
Calçada - barreiras físicas Sim/ Não Foto de fachada 
Calçada - Presença de vegetação 
Árvores/ Arbusto/ Sem 
vegetação 
Foto de fachada 
Calçada - limpeza Limpa/ Suja Foto de fachada 
Edificação - largura 
Até 50% do lote / Acima de 50% 
do lote 
Foto aérea / Mapa 
georreferenciado 
Edificação - altura 
Térreo/ 2 pav./ De 3 a 5 pav./ 
Acima de 5 pav. 
Foto de fachada 
Edificação - recuos 
Até 3 metros / Acima de 3 
metros 
Foto aérea / Mapa 
georreferenciado 
Edificação - transparência 
Com abertura frontal / Sem 
aberturas 
Foto de fachada 
Via 
Densidade residencial Pessoas/km² Mapa georreferenciado 
Proximidade de usos 250 metros e 400 metros Mapa georreferenciado 
Dimensão das quadras 
Até 100 metros / Acima de 100 
metros 
Mapa georreferenciado 
Densidade de cruzamentos cruzamentos/km² Mapa georreferenciado 
Calçada - largura 
Até 3,50 metros / Acima de 3,50 
metros 
Foto aérea / Mapa 
georreferenciado 
Calçada - Sombreamento por 
trecho de quadra 
< 25% / 25-50% / > 50%  Foto aérea 
Relevo 
Leve (até 12%) / Médio (12 a 
25%) / Íngreme (acima de 25%)  
Foto de fachada / Mapa 
georreferenciado 
Presença de mobiliário Sim/ Não Foto aérea / Foto de fachada 
Ruas - tipologia Local / coletora / arterial 
Legislaçao municipal / Mapa 
georreferenciado 
Ruas - largura 
Até 16 metros/ Acima de 16 
metros 
Foto aérea / Mapa 
georreferenciado 
Ruas - velocidade da via 
Lento (até 40km/h) / Rápido 
(acima de 40km/h) 
Legislaçao municipal / Mapa 
georreferenciado 
Ruas - volume de tráfego Alto / Baixo 
Legislaçao municipal / Mapa 
georreferenciado 
Ruas - pavimentação 
Sem pavimentação / Pedra 
poliédrica / Asfalto 
Foto aérea / Foto de fachada 
Ruas - iluminação Sim / Não Foto aérea / Foto de fachada 
Presença e tipologia de parada 
de transporte coletivo 
Com cobertura / Sem cobertura Foto aérea / Foto de fachada 
Sinalizacão de veículos e 
pedestres 
Sim / Não Foto aérea / Foto de fachada 
 
Na Fase 02 foi definida a estratégia de condução da observação in loco 
realizada entre novembro e dezembro de 2019. O protocolo definiu 6 pontos 
para observações (Figura 2). O número de dias, frequência e horários foi 
definido para se analisar diferença entre os deslocamentos utilitários a pé, 
nos dias da semana assim como aos finais de semana, para comparação. 
Foram definidos 3 períodos por dia (7h 30 min às 8h 30 min; das 11h 30 min 
às 12h 30 min; e das 17h às 18h) em 4 dias durante a semana (segunda-feira 
e quinta-feira) por duas semanas, e um final de semana, no sábado e no 
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domingo (35). Uma linha imaginária de 50 m. em cada local de observação 
foi criada para determinar a contagem das pessoas, pelo período de 5 
minutos em cada ponto (35, 36). Como forma de comparar o movimento de 
pessoas em distintos horários durante os dias de semana, o início da ordem 
de contagem nos pontos foi invertido com o objetivo de constatar se há 
diferença entre o perfil de transeuntes na rua conforme o horário. 
Figura 2: Localização dos 6 pontos de contagem e observação no setor censitário 19. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
O SETOR 19 
Para o cotejamento de dados objetivos e de observação, Fase 1 e Fase 2 
respectivamente, duas abordagens foram definidas: Os Atributos Físicos do 
Ambiente Construído e a Caminhabilidade e Os Moradores e seus 
Deslocamentos a Pé.  
No entanto, deve-se considerar antes uma análise espacial do recorte 
espacial – Setor Censitário 19. Nas pesquisas existentes na mesoescala de 
caminhabilidade, observou-se o uso de unidades administrativas de 
agregação de dados como setores censitários (14, 15) ou bairros delimitados 
pela municipalidade (12, 23, 27). Essa estratégia facilita agregar dados 
socioeconômicos existentes. 
Porém, de acordo com o site do IBGE (34), a delimitação do setor censitário 
considera como “a unidade territorial estabelecida para fins de controle 
cadastral, formado por área contínua, situada em um único quadro urbano ou 
rural, com dimensão e número de domicílios que permitam o levantamento 
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por um recenseador”. Portanto, não é considerada homogeneidades 
socioeconômicas ou espaciais.  
Uma observação das características espaciais do Setor 19 reflete duas áreas 
distintas, a norte e a sul, tendo como eixo de divisão a Rua Caetano Munhoz 
da Rocha. Verificam-se diferenças em relação ao parcelamento do solo 
(dimensões de quadras e de lotes), fato que interfere diretamente nos 
padrões de moradias e nos valores venais.  
A parte norte concentra lotes de maiores dimensões, local em que há o 
parcelamento mais antigo e de maior valorização em função da importância 
da Av. Presidente Getúlio Vargas, acesso principal da cidade ainda quando 
era distrito. Por outro lado, na parte sul, o preço da terra possui valor menor, 
fato que favoreceu a implantação de loteamentos de interesse social, em 
décadas anteriores, com lotes de menores dimensões (Figura 3). 
Figura 3: Caractetísticas de parcelamento de solo e valor da terra do Setor Censitário 19. 
 
A diferença no valor venal reflete diretamente na renda e nas construções: na 
parte norte observam-se edificações mais recentes, em reformas com dois 
pavimentos, enquanto na região sul, identificam-se residências com padrões 
mais simples, por vezes em madeira. 
As distinções revelam uma evidente heterogeneidade espacial e 
socioeconômica entre as partes norte e sul do setor censitário 19. Esses 
resultados já indicam uma crítica na mensuração de variáveis da 
caminhabilidade na meso escala, no uso de delimitação de zonas/áreas 
administrativas ou de setores censitários para agregação de dados. 
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CAMINHABILIDADE: ATRIBUTOS FÍSICOS DO AMBIENTE 
CONSTRUÍDO 
Considerando o levantamento mais atualizado do município realizado pelo 
geoprocessamento ao final de 2018, foram contabilizados no setor 426 lotes 
no total, sendo 337 lotes de uso residencial, em uma área aproximada de 
0,349km². A partir do número médio de 3,04 pessoas por família na cidade, 
segundo o IBGE (2010) (34), resultou em uma densidade de 29,37 
pessoas/ha. Considerando que a densidade residencial média na cidade é de 
11,42 pessoas/ha, o setor 19 apresenta-se com elevada densidade 
residencial. No entanto, se considerarmos as heterogeneidades, a parte norte 
apresenta uma menor densidade de 24,17hab/ha e no sul de 32,72hab/ha. 
Na análise de densidade de intersecções é possível notar a distinção entre 
dimensões das quadras do setor censitário 19 de acordo com a 
temporalidade: a parte norte é mais antiga, possui quadras maiores 
comparativamente a da parte sul. Se considerarmos a média de intersecções, 
seria de 109 intersecções/km2 no setor censitário 19.  Porém os padrões 
diferenciados de quadras, definem outros valores: o Norte apresentou uma 
densidade de 68 intersecções/km², enquanto o Sul 140 intersecções/km².  
Outra variável recorrente de conveniência foi a Diversidade de Usos do Solo, 
assim como em outras cidades brasileiras, o uso residencial é predominante 
no Setor 19. A diversidade de usos é baixa, com a concentração de comércios 
e serviços ao longo de poucas vias com uma maior tendência no centro-sul 
do setor. Observou-se a predominância de 79% de lotes destinados a 
habitação, aproximadamente 5% dos lotes destinados aos locais para 
trabalhar, estudar ou fazer compras cotidianas, 2,8% de recreação e os 2% 
restante dos lotes sem edificações.  
Além da quantificação de usos, a proximidade entre diferentes usos é fator 
essencial para estimular o caminhar dos moradores. Se considerarmos um 
raio de 400m, o acesso aos usos não residenciais é possível de ser realizado 
a pé. Ressalta-se a contiguidade do setor censitário com a área central na 
porção leste, distante apenas de 5 minutos a pé.  
O acesso ao transporte público em cidades pequenas, como no estudo 
empírico, é frequente a inexistência ou a gratuidade do serviço de transporte 
coletivo, assim como a pouca demarcação ou oferta de vagas de 
estacionamento. O setor 19 possui três locais de acesso ao transporte 
coletivo: dois ao norte do setor e um no centro geométrico. Apesar da baixa 
disponibilidade de horários e da pouca infraestrtutura, a proximidade aos 
locais comerciais favorece o uso pelos moradores do transporte gratuito. 
Na categoria Conforto, em relação à dimensão das calçadas, identificou-se 
que loteamentos antigos têm maiores dimensões, em média 5 metros (porção 
norte do setor) e, posteriormente a legislação promulgada, a partir da década 
de 2000, definiu-se a largura mínima de 2,20m observada na parte sul do 
setor. 
Observou-se o predomínio do uso do concreto e de revestimento cerâmico 
em menor quantidade. A existência de lotes vagos proporciona segmentos 
de calçadas e de ruas sem pavimento. As calçadas que se apresentam em 
condições ruins somam 60% do total, sobretudo na parte sul, locus de 
moradia de baixa renda. As calçadas de melhor qualidade foram aquelas das 
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vias principais– av. Presidente Getúlio Vargas, rua 10 de Abril e rua Caetano 
Munhoz da Rocha, com dimensões entre 3,50 e 5,00 metros. 
O sombreamento das calçadas, analisado por aerofotos, seguiu a 
classificação por porcentagem por segmento de quadra (16). O setor 19 na 
sua totalidade, poucos são os trechos com 25% ou mais de sombreamento. 
As calçadas de maior sombreamento, principalmente na parte leste do setor, 
por vezes influenciada pela presença do rio. Contudo, as poucas vias com 
amenidades como bancos e mesas são provenientes do comércio local, 
reforçando sua importância como local de lazer para os moradores. 
Os terrenos inclinados ou íngremes podem inibir o caminhar (30, 31). Ao 
considerar o contexto da cidade de Pitanga-PR que possui uma variação 
altimétrica de 143 metros em uma pequena extensão de área de 18km2, ou 
seja, uma alta variação altimétrica, a mensuração por meio da porcentagem 
de inclinação por segmento de via, foi definida em três gradações a partir da 
fundamentação teórica (16) aliada à semelhança de contexto com a da 
cidade: leve (até 12%), médio (de 12-25%) e íngreme (acima de 25%) (16). 
As inclinações de 12% a 25%, em sua maioria estão presentes na parte norte 
do setor, em algumas das vias de maior comprimento, notadamente no 
sentido norte-sul. Na porção sul o relevo apresenta-se com uma gradação 
mais leve. 
Na categoria Manutenção, atribui-se que a presença de vegetação pode 
tornar o trajeto a ser percorrido mais aprazível (23,16). O banco de fotos das 
fachadas permitiu identificar a presença de vegetação na calçada e nos 
recuos frontais, em apenas de 37% dos lotes. Os aspectos de pouca 
manutenção e com elementos de incivilidades, como a presença de 
vegetação arbustiva, entulho de obras e presença de lixo sobre as calçadas, 
foram observados nas fotos, na parte oeste e sul, principalmente em lotes 
não ocupados. 
Na categoria Segurança Pessoal, infere-se que usos não residenciais 
podem ser atratores de movimento de pessoas, fato que reforçaria a 
sensação de segurança (5, 7, 15). Neste sentido, vias comerciais como a Av. 
Getúlio Vargas ou mesmo a proximidade de usos na Rua 10 de Abril, como 
o mercado, a padaria e bares podem ser locais de movimento de pedestre. 
Na parte oeste, contudo, áreas vazias e sem construções podem indicar 
áreas de menor segurança.  
A quase totalidade, mais de 90% de edificações com aberturas na fachada 
frontal, denominada transparência, pode ser considerada uma relação direta 
e positiva entre espaço público e privado, assim como os fechamentos de 
permeabilidade visual, permitindo aumento da sensação de segurança (2, 6). 
Soma-se a presença de iluminação presente em todas as vias do setor, sendo 
associada positivamente com a caminhada (16). 
Na categoria de Segurança ao Tráfego, vincula-se à hierarquia viária 
relacionada a permissão de maior fluxo e de velocidade do automóvel, fatores 
que podem aumentar o risco de acidentes, não priorizando os pedestres (32). 
Verificou-se que a classificação municipal não considera a dimensão visto 
que arteriais e coletoras possuem 20 metros e permitem a velocidade máxima 
de 40km/h. No setor 19, a maioria das vias são classificadas como locais. Em 
relação às arteriais existentes no setor são apenas duas: a Av. Presidente 
Getúlio Vargas localizada no limite da área e a Rua Caetano Munhoz da 
Rocha, a qual faz a conexão leste-oeste, como divisor de áreas diferenciadas 
(porção norte e sul) em direção ao centro da cidade. A única coletora é a Rua 
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10 de Abril e faz a conexão norte-sul. São nessas vias em que há a maior 
diversidade de usos.  
A presença de vias mais estreitas favorece o deslocamento a pé (24, 26). No 
setor, o processo de ocupação irregular, na porção oeste e na região sul, 
delimitou vias com dimensões inferiores a 16 metros. Outro fator que reduz a 
velocidade é a presença de pavimentação poliédrica irregular ou vias sem 
pavimentação, contribuindo para a segurança do pedestre. Vale a ressalva 
da não existência de semáforos, redutores de velocidade, assim como as 
faixas de segurança são escassas. Tais questões de segurança viária podem 
não ser relevantes para a análise da caminhada em cidades pequenas visto 
que os dados de 2018 indicou a ocorrência de apenas um atropelamento. 
Por fim, a Tabela 4 sintetiza os resultados das cinco categorias e suas 
respectivas variáveis mensuradas no setor 19. 
 
Tabela 4: Resultado das Variáveis mensuradas no setor 19. 
Categoria Variável Resultado 
Conveniência 
Densidade Residencial Alta – maior na parte sul 
Dimensao de Quadras 
Quadras de menores dimensões na parte sul (média de 100 
metros de comprimento) 
Densidade de intersecções Maior densidade de intersecções na parte sul do setor. 
Diversidade de Usos 
Maior nas vias Pres. Getúlio Vargas (parte norte), Caetano 
Munhoz da Rocha e 10 de Abril (centro do setor) 
Proximidade de Usos não 
Residenciais 
Parte oeste do setor mais prejudicada com baixa ocupação 
dos lotes e os lotes ocupados são predominantemente 
residenciais 
Presença e padrão dos pontos 
de acesso ao transporte 
público 
Existência de 2 pontos na parte norte e um ponto no centro 
geométrico do setor 
Locais de Estacionamento Alta disponibilidade 
Conforto 
Largura da Calçada 
Parte norte possui calçadas mais largas (5m), enquanto a 
parte sul a média de largura é de 2,50m.  
Tipo de pavimento da Calçada Predomínio de calçadas em concreto 
Condição do pavimento da 
Calçada 
60% das calçadas em condições ruins, principalmente parte 
sul e oeste 
Barreiras Físicas na Calçada Maior concentração na parte oeste e sul 
Sombreamento da Calçada 
Poucos trechos de quadras sombreados. Maior concentração 
parte norte-leste 
Relevo Trechos mais íngremes na parte norte 
Presença de mobiliário Sem mobiliário urbano nas vias 
Manutenção 
Presença de vegetação Poucos lotes/ calçadas com vegetação aprazível (37%) 
Manutençao da calçada  Calçada menos atrativas nas parte sul e oeste 
Segurança 
Pessoal 
Presença de pessoas 
Maior presença nas parte centro-sul e extremo norte 
(avenida) 
Transparência Grande parte dos lotes com aberturas frontais 
Presença de iluminação  




Largura da via Largas: com 16 metros ou mais em sua maioria 
Volume da via Maior volume apenas nas três vias principais do setor 
Velocidade da via Maior velocidade associada às vias principais do setor 
Tipo de pavimento da via Poucas vias em asfalto (vias principais) 
Presença de sinalização viária 
Sinalização para veiculos e faixas de pedestres, escassas e 
apenas pintadas em apenas algumas vias asfaltadas 
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OS MORADORES E SEUS DESLOCAMENTOS A PÉ 
A partir do protocolo para a observação in loco, na definição dos pontos de 
observação, horários de deslocamentos com destinos com motivos 
cotidianos, foi possível identificar o comportamento e o perfil dos transeuntes 
por sexo e por faixa etária. Durante a semana, os horários de movimento 
evidenciaram a rotina de ir trabalhar ou estudar no início da manhã às 8h, o 
retorno para casa próximo ao meio-dia e, posteriormente ao final do dia 
(crianças a partir das 17h 15 min e adultos próximos das 18h).  
Quanto à proporção identificada dos pedestres nos dias de semana, houve 
um predomínio de adultos, com um equilíbrio entre mulheres (33%) e homens 
(32%), seguido de crianças e adolescentes (28%) e uma pouca incidência de 
idosos (5%). Em relação ao período do dia, homens e mulheres se mantêm 
em maior volume de manhã (homens 37, mulheres 41); próximo ao horário 
do almoço, foram observados crianças e adolescentes e no final do dia, 
mulheres presentes nos espaços públicos com um total de 41.  
O movimento maior de pedestres nos dias de semana, deu-se em direção à 
região central da cidade. Nas avenidas principais, os pontos P1 e P4 
apresentaram um total de 89 e 71 pessoas respectivamente. Atratividade 
também foi verificada no centro do setor, parte sul, com uma contagem no P6 
com 58 e no P5 com 53 pedestres. Na inversão da ordem dos pontos de 
observação, o movimento decorrente do volume de atividades cotidianas de 
trabalho/estudo foi constatado a diminuição. Por outro lado, os pontos P2 e 
P3 apresentaram em todas as contagens o menor volume de pessoas nas 
ruas, 27 e 29 respectivamente (Figura 4). 
Figura 4: Localização dos 6 pontos de contagem e observação e o uso do solo no setor 
censitário 19. 
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O final de semana resultou um menor volume de pessoas caminhando, 63 no 
sábado e 47 pessoas no domingo. O horário do almoço no sábado (horário 
de fechamento do comércio) foi o maior período de movimento. O mesmo 
horário no domingo resultou no menor número de pessoas na rua dentre 
todos os períodos do final de semana. Essa diferença de volume de pessoas, 
entre os dias da semana e nos finais de semana, pode indicar o predomínio 
de deslocamento a pé para fins utilitários, em virtude do horário das 
contagens. Uma ressalva deve ser apontada na observação nos pontos P1, 
P2 e P3 de pessoas caminhando como lazer, no período matutino, como uma 
rotina de atividade física. 
A condição climática foi um item de influência. Devido à má condição do 
tempo, observou-se a redução do número de estudantes no retorno da escola 
caminhando. Quanto às temperaturas, as contagens durante a semana 
tiveram variação térmica máxima de 13ºC e se mantiveram amenas nos 
demais dias, com máxima de 30ºC no final da tarde. 
COTEJAMENTO DE VARIÁVEIS OBJETIVAS E 
OBSERVAÇÂO IN LOCO 
Os resultados indicam que as variáveis objetivas da categoria Conveniência 
foram as de maior evidência com o caminhar. A diversidade de usos e a 
proximidade ao centro foram motivadoras, observados como destinos 
cotidianos, induzindo a um maior volume de pessoas a pé. 
A densidade residencial elevada no setor 19, na parte sul, favoreceu um 
maior volume de movimento de pessoas nos pontos P4 e P6, área associada 
com menores dimensões das quadras e maior densidade de cruzamentos. 
Na categoria Conforto, que incorporou características e manutenção das 
calçadas, foi possível constatar que o P1, na Av. Presidente Getulio Vargas, 
89 pessoas foram contabilizadas. A avenida é locus de usos não residenciais, 
com melhores condições de calçada. No entanto, no P4, segundo ponto de 
maior volume de pedestre (71 pessoas), as calçadas não possuem boa 
qualidade e os moradores caminhavam na via asfaltada. 
O andar na rua, nas cidades pequenas, demonstrou denotar ser hábito da 
população local, aliado ao fato da sensação de segurança do tráfego em 
virtude da baixa ocorrência de acidentes envolvendo pedestres na cidade. 
Outra observação, no P4 e no P2, foi a transferência do pedestre para as 
calçadas com maiores áreas sobreadas, em um dia de sol. Apesar de áreas 
de relevo mais acentuado ao norte do setor, tal fator não interferiu no 
deslocamento a pé na avenida. 
Outras categorias como manutenção, segurança pessoal e de segurança 
tráfego parecem não influenciar a caminhada em cidades de pequeno porte. 
As áreas de maior deslocamento a pé, não necessariamente eram aquelas 
com jardins e vegetação e a quase totalidade de transparência das fachadas 
indicaram um contexto de vigilância natural pelos moradores.  
Embora as observações e quantificação de pessoas tenham ocorrido nos 
horários de pico – entrada e saída do trabalho, o número de medições de 
movimento seja baixo, foi possível identifica que, nos dias de semana, o maior 
movimento deu-se nas avenidas principais, os pontos P1 e P4, em direção 
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ao centro. E nos finais de semana, considerando todos os pontos de 
observação, o ponto P6, localizado na Rua 10 de Abril, foi o local de maior 
movimento, com 41 pessoas no total. Observaram-se atratores como 
mercados e padarias assim como bares.  
CONCLUSÕES 
O processo de análise das cinco categorias 1. Conveniência, 2. Conforto, 3. 
Manutenção, 4. Segurança Pessoal, 5. Segurança ao Tráfego e dos 
resultados da observação in loco do comportamento dos moradores, foram 
as estratégias para trazer evidências de quais variáveis da microescala do 
ambiente construído estão associadas ao deslocamento a pé. 
A pesquisa indicou a necessidade de incluir estratégias de mensuração do 
uso dos espaços públicos e não apenas a avaliação de dados objetivos para 
o entendimento do fenômeno da caminhabilidade. Ressalta-se ainda que as 
variáveis, na análise de caminhabilidade, devem ser consideradas de forma 
relacional, bem como a inadequação dos setores censitários como unidade 
de agregação de dados. 
Os resultados subsidiam o debate de políticas públicas para ações de 
planejamento com a finalidade de proporcionar um ambiente construído que 
estimule mais pessoas a se deslocarem a pé nas pequenas cidades. 
Acrescenta-se que esta tem sido considerada uma das maneiras de 
deslocamento, além de saudável, uma alternativa de menor risco de 
contaminação do COVID-19. 
Para os desdobramentos da pesquisa devem ser acrescentados mais 
horários de observação ao longo do dia, para possibilitar averiguar 
deslocamentos de outros perfis como os idosos e de outros motivos como de 
lazer. Uma abordagem qualitativa poderá apontar as decisões de escolhas 
das rotas para se deslocar a pé.  
Algumas limitações encontram-se nesta pesquisa no uso do Questionário 
Plano de Mobilidade Urbana não ser direcionado especificamente ao 
deslocamento a pé. E ainda deve ser registrado o uso das imagens datarem 
de janeiro de 2018, e a mensuração das variáveis objetivas foi realizada em 
2019. 
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